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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 04/98. 
Coordenadona das Asseuonas 

Fortaleza, 18 de junho de 1 

SENHOR PRESIDENTE. 
\ PJ? ,5 

Honra-me dirigir-me a Vossa Excelência, invocando os 

princípios constitucionais concernentes, para, por seu inestimável 

intermédio, apresentar a essa Augusta Assembléia Legislativa, com vistas 

ao exame por seus ilustres pares, o incluso Projeto de Lei que tem por 

escopo a criação de dois (02) cargos de Desembargador e, para compor a 

lotação dos respectivos Gabinetes, de quatro (04) cargos de Assessor de 

Desembargador, Símbolo DNS-2, privativos de Bacharel em Direito, e de 

dois (02) cargos de Oficial de Gabinete, Símbolo DAS-2. 

Cuida, mais, o Projeto, das alterações correspondentes a 

serem introduzidas na Lei n 0 12.342, de 28 de julho de 1994 (Código de 

Divisão e de Organização Judiciária do Estado do Ceará). 

A proposta majoração do número de membros do Tribunal 

de Justiça coaduna-se com as disposições pertinentes da Lei Complementar 

N 0 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional). 

Tal iniciativa, justifica-se pelo volume sempre crescente de 

feitos submetidos à decisão deste Colegiado, em decorrência natural do 

crescimento da população que, originariamente, tem motivado o aumento 

do número de magistrados da Comarca da Capital e das comarcas 



interiorana^ Acrescenta i a isso, a competência espec^^mtimai 

atribnida pela Carta Magna do Pais aos Tribunais Estaduais, para 

julgamento de Prefeitos. 

As Câmaras Civeis e as Criminais apresentam números 

elevados de processos em andamento. No ano del997, foram distribuídos 

aos Desembargadores componentes dessas Câmaras, respectivamente, 

.̂132 e 2.^2^ processos, o que significa, em média, a necessidade de 

julgamento de, no minimo, três processos por dia útil, proporcionalmentea 

cada Desembargador, sem prejuízo das demais funções judicantes e 

administrativasrelativasaoTribunalPIeno, ao Conselbo da Magistratura 

eâs Comissões Internas^ 

Além disso, das três (03) Câmaras Cíveis lsoladas,a^ea^ 

vêm funcionando, cada uma, com apenas três (03) Desembargadores,por 

nâo mais integraremqualquer das Camaraso Vice-Presidente-também 

DiretordoFórum Clóvis Bevilâqua-eoCorregedor Cerai da Justiça, por 

forçadesuasinúmerasecomplexasatribuiçÓes.Cr^adosmaisessesdois 

(02) cargos de Desembargador, será integralizada a composição das 

mencionadas Câmaras, dando-se, assim, cumprimento ao que determinao 

^2^doart. 21 da Eein^ 12^342/94, s e g u n d o o q u a l ^ ^ ^ ^ ^ ^ C ^ ^ r ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ r ^ . 

NoTribunaldeJust içadoCearáforamjulgados,noanode 

1997,5.245 processos, em geral. 

CitandoDse como exemplo, por oportuno, no Tribunal de 

Justiça do Estado de Pemambuco-cuja composição desdel993éde vinte 

eseteDes^mbargadores- foram distribuídos, também no ano de 1997, 

5̂ 091 processos cíveisel.941 criminais, tendo sido julgados 4.155. 

O Poder Judiciário cearense, atualmente, compreende o 

universo de 131 Comarcas, mais 53 Comarcas Vinculadas. Somente na 

Comarca da Capital existem l2^Varase9Juízos Auxiliarem. 
^ 
B 



u^Jt 
Como se vê dos números a p r e s e n t a d o s , ^ à ^ ^ ^ i d ê n ^ ^ ^ ^ 

que trata o Projeto, inadiáveis e imprescindíveis, têm por único objetivo 

atender às imposições dos serviços judiciários, de forma a possibilitar a 

efetiva prestação jurisdicional nos moldes em que devida à coletividade e 

insistentemente reclamada. 

Desse modo, é indispensável a pretendida elevação do 

número de Desembargadores, para que possam garantir aos cidadãos que 

buscam seu direito na Justiça um julgamento sem dilações indevidas. A 

comunidade reclama por uma Justiça mais eficiente. Não é possível admitir 

que um recurso fique à espera de julgamento por razões de excesso de 

serviço. 

A Justiça morosa agride e macula a cidadania, justificando-

se a criação de tais cargos para agilizar os serviços forenses em segundo 

grau de jurisdição. 

Na apreciação da matéria, por certo. Vossa Excelência e seus 

ilustres pares hão de compreender o interesse público em causa. 

Tenho assim por submetido o Projeto de Lei ao descortino 

dos Senhores Deputados, no aguardo do competente processo legislativo. 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos pares 

protestos de estima e consideração. 

Desembargada Jàúu**. PRESJDENTE 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
N E S T A 
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PROJETO DE LEI 

Altera a composição numérica do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará e dá outras 

providências. 

A r t 1°. Ficam criados, no Tribunal de Justiça, dois (02) 

cargos de Desembargador. 

Parágrafo único. Os cargos cnados neste artigo 

integralizarão a composição das I a . e 2a. Câmaras Cíveis Isoladas, de 

conformidade com o disposto no § 2°. do art 21 da Lei n 0 12.342, de 28 de 

julho de 1994. 

A r t 2°. Ficam também criados, no Quadro I I I - Poder 

Judiciário, quatro (04) cargos de Assessor de Desembargador, 

Símbolo DNS-2, privativos de Bacharel em Direito, e dois (02) cargos de 
Oficial de Gabinete, Símbolo DAS-2, de provimento em comissão. 

Parágrafo único. As nomeações para os cargos de que 

trata este artigo dar-se-ão por Ato do Presidente do Tribunal de Justiça, 

após indicação pelos Desembargadores respectivos. 

A r t 3°. O caput do artigo 19 da Lei n 0 12.342, de 28 de 

julho de 1994, que dispõe sobre o Código de Divisão e de Organização 

Judiciária do Estado do Ceará, passa a vigorar com a seguinte redação: 

" A r t 19 - O Tribunal de Justiça tem sede na Capital, 

jurisdição em todo o território do Estado e compõe-se de vinte e três (23) 

Desembargadores, nomeados dentre os juízes de última entrância, 

observado o quinto constitucional.! 



A r t 4°. As despesas decorrentes da aplicação di 

correrão por conta das dotações orçamentárias do Poder Judiciário do 

Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

A r t 5°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário/ 

/ 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

(MENSAGEM N 0 04/98 - TJ) 

D E M O N S T R A T I V O 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS - 7997 
CÍVEL CRIME 

TJ CEARÁ: 6.132 2.526 
TJ PERNAMBUCO: 5.091 1.941 

Lmk> 
LOXW 

\ 

TOTAL MEDIA 
8.658 481 
7.032 293 

PROCESSOS JULGADOS -1997 

TJ CEARA: 

TJ PERNAMBUCO: 

COMPOSIÇÃO: 

TJ CEARÁ: 
TJ PERNAMBUCO: 

TOTAL 
5.245 
4.155 

MEDIA 
ap. 292 

174 

21 Desembargadores 
27 Desembargadores 

No Estado do Ceará, são era número de 131 as Comarcas, mais as 

53 Comarcas Vinculadas. 

Somente na Comarca da Capital existem 126 Varas, mais 09 Juízos 

Auxiliares. 



O Tribunal de Justiça dn Mato Grosso, ^ n ^ 

elevação, del tpara 20, do número de Desembargadores. 

No exereieio anterior, t990, foram distribuídos, nesse Tribunal, 

2.435 processos Giveis e Criminais, representando uma média de 271 

processos pnr Desembargador (09, pois exeluidosoPresidente,oVieeeo 

Corregedor). 

No mesmo ano, 1990, foram julgados, por esses 09 

Desembargadores, 2.060 processos, representando uma média de 229 

processos pnr Desembargador. 

Em janeiro de 1992, bouve a majoração do número de 

Desembargadores desseTribunal, de l lpa ra 20, comacriação de mais9 

cargos da espécie. 

Os dois (02) cargos de Desembargadoraseremcriados destinar-

seDão, também, ã integralização da composição das I a . e 2 .̂ Camaras 

Cíveis Isoladas, atualmente funcionando, cada nma dessas Câmaras, com 

apenas tr^s (03) Desembargadores, quando, naformadalei,devemser 

constituídas de quatro (04) Desembargadores (art. 21,^2^,doCúdigo de 

Divisãoede Organização Judiciária do Estado). 
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TRIBUNAIS DE JUSTIÇA QUE ELEVARAM O NUMER 

DESEMBARGADORES A PARTIR DE 1992: 

MATO GROSSO + 09 JAN/1992 

(20) 

RIO GRANDE DO SUL + 04 MAI/1992 

+ 12 PERNAMBUCO 

(27) 

MINAS GERAIS 

(44) 

PARANÁ 

(35) 

PARÁ 

(27) 

RIO DE JANEIRO 

(80) 

BAHIA 

(30) 

MARANHÃO 

(20) 

RIO GRANDE DO NORTE +04 

(15) 

+ 05 

+ 08 

+ 06 

+ 10 

+ 03 

+ 02 

AGO/1993 

MAI/1994 

DEZ/1994 

/1995 

SET/1995 

JUL/1996 

OUT/1997 

OUT/1997 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Mensagem n 0 04/98 
Maténa' Altera a composição numérica do Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará, e dá outras 
providências 

PARECER N 0 L0116/98 

O Excelentíssimo Sr Presidente do egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceara submete, através da 
Mensagem n0 04-98, projeto de lei objetivando a "a criação 
de dor s (02) cargos de Desembargador e, para compor a 
lotação dos respectivos Gabinetes, de quatro (04) cargos de 
Assessor de Desembargador, Símbolo DNS-2, privativos de 
Bacharél em Direito, e de (02) cargos de Oficial de 
Gabinete, Símbolo DAS-2" 

2 O Excelentíssimo Sr Presidente do egrégio 
Tribunal de Justiça do Ceara enfatiza que "tai iniciativa, 
justifica~se pelo volume sempre crescente de feitos 
submetidos a decisão deste Coiegiado, em decorrência 
natural do crescimento da população que, originariamente, 
tem motivado o aumento do número de magistrados da Comarca 
da Capital e das comarcas interíoranas Acrescenta-se a 
isso, a competência especial ultimamente atribuída pela 
Carta Magna do Pais aos Tribunais Estaduais, para 
julgamento de Prefeitos" 

I I 

3 Reza o art 96, II, b e d, da Constituição 
Federal, que compete ao Tribunal de Justiça propor ao Poder 
Legislativo respectivo - como consequência de sua autonomia 
administrativa e financeira, prevista constitucionalmente -
art. 99, CF/88 e CE/89 -, a criação de cargos de 
magistrados - entre eJ es, por óbvio, os de Desembargadores 

& Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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Mensagem n" 04/98 
Maténa Altera a composição numénca do Tribunal 
de Jusbça do Estado do Ceará, e dá outras 
providências 

k cUSftN' ^ 

% 

- e a alteração da organização e da divisão judiciárias - a 
envoiver, i n c l u s i v e , a criação de cargos de magistrados 

4. Como ]á decidiu o egrégio Supremo Tribunal 
Federal, "ó inconstitucional o aumento de número de 
desembargadores sem proposta do Tribunal de Justiça A 
r e g r a , que decorre do p r i n c i p i o da i n d e p e n d ê n c i a e harmonia 
en t re os poderes e é t r a d i c i o n a l no d i r e i t o r epub l i cano , 
ap l i c a - s e t an to a l e g i s l a t u r a o r d i n á r i a , como a 
c o n s t i t u i n t e es tadua l , em r a z ã o do que prescreve a 
C o n s t i t u i ç ã o Federa l , a r t . 96, I I , \b' e 'd' " [ADIN 
2 741-I-DF, RDA 202/180] 

5 Em outra v e r t e n t e , releve-se que, por não 
s o l i c i t a r a proposição crédito a d i c i o n a l , têm-se como 
l e g i t i m o o raciocínio segundo o qual a criação dos cargos 
nela r e f e r i d o s não ofende o a r t . 169 da Constituição 
Federal, o a r t 162, § I o , da Carta Estadual, e o a r t . 21, 
§ I o , da L e i de D i r e t n z e s Orçamentárias, pelos quais as 
despesas com pessoal terão como l i m i t e máximo o p r e v i s t o em 
l e i complementar f e d e r a l , atualmente, a Lei Complementar n' 
82, de 27 3 1995 

6 Se não há solicitação de c r e d i t o a d i c i o n a l , há 
dotação orçamentária s u f i c i e n t e E e razoável c o n c l u i r que 
o orçamento do Poder J u d i c i p n o , para o exercício de 1998, 
f o i aprovado nos l i m i t e s d e f i n i d o s na Lei Complementar n" 
82/95 

7 Demais, a proposição atende o a r t . 169, § I o , 
I I , da Constituição Federal, pelo qual a criação de cargos 
depende de autorização específica na l e i de d i r e t r i z e s 
orçamentarias 

8 Por sua vez, a Lei de D i r e t n z e s Orçamentárias 
do Estado do Ceara para o exercício f i n a n c e i r o de 1998 -
Lei n 0 12 709, de 16 7 1997 - prevê, em seu a r t . 21, § I o , 
b, a p o s s i b i l i d a d e de criação de cargos, desde que haja 
dotação orçamentária s u f i c i e n t e para atender as projeções 
de despesas e aos acréscimos decorrentes 

9 Ao fim, sublinhe-se que não constatamos ofensa 
ao Plano P l u r i a n u a l do Estado do Ceara. 

^ 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2807 -_píonisio_Torres _ 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mall epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 



ASSEMBLEIA 
giéiSLATIVA 

Mensagem n° 04/98 
Maténa Altera a composição numénca do Tnbunal 
de Justiça do Estado do Ceará, e dá outras 
providências 

10 

I I I 

Ena face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibilidade da proposição 

11 É o nosso parecer, submetido a consideração 
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 
em data de 28 de junho de 199 

Fer, 
UlU&D uwwuu 
Antôn io Costa ae O l i v e i r a 

Procurai lor 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-moll epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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COMISSÃO DE TRABALHO. 
ADMIMSTRAÇÃO ESERVIÇO PÚBLICO 
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PARECER FINAL 
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LEGISLATIVA ^ - ^ - ^ 

RELATOR V V o - ^ 

PARECER l N Ĵ=> 1 
1 

Fortaleza. u K J de . ?o de M A 

KÀJuJ 
de 199 

RELATO k 
POSIÇÃO DA COMISSÃO F/ÇfrPfífl f / ^ f / P f í r ,MfP4 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Fortalez^Ale f / é / f / Y / / dc 199,2 

1/ 

'RESIDENTE DA COMISSÃO 
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rm ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
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^ 0 # 6 A G Â O FINAL DA MENSAGEM N 0 04/98 

\ 0 Altera a composição numérica do Tnbunal de Justiça do 
Estado do Ceará e dá outras providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Ficam criados, no Tribunal de Justiça, dois (02) cargos de Desembargador 
Parágrafo único Os cargos criados neste artigo integralizarão a composição das 1" e 

Câmaras Cíveis Isoladas, de conformidade com o disposto no íj 2o, do Art 21 da Lei n 0 12 342, de 28 
de julho de 1994 

Art. 2o Ficam também criados, no Quadro III - Poder Judiciário, quatro (04) cargos de 
Assessor de Desembargador, Símbolo DNS-2, privativos de Bacharel em Direito, e dois (02) cargos de 
Oficial de Gabinete, Símbolo DAS-2, de provimento em comissão 

Parágrafo único As nomeações para os cargos de que trata este artigo dar-se-ão por Ato 
do Presidente do Tribunal de Justiça, apos indicação pelos Desembargadores respectivos 

Art. 3o O caput do Art 19 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Código de Divisão e de Organização Judiciária do Estado do Ceara, passa a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art. 19. O Tnbunal de Justiça tem sede na Capital, jurisdição em todo o temtono 
do Estado e compõe-se de vinte e três (23) Desembargadores, nomeados dentre os juizes de última 
entrância, observado o quinto constitucional " 

Art 4o. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentanas do Poder Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes 

Art. 5o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
aos 30 de junho de 1998 

r 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mall epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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LEGISLATIVA 
AUTOGRAFO NUMERO QUARENTA E SEIS 

Altera a composição numérica do Tribunal dc Justiça do 
Estado do Ceará c dá outras providencias 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES I ADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art I o Ficam criados, no 1 nbunal de Justiça dois (02) cargos de Desembargador 
Paragrafo umco Os cargos criados neste artigo integralizarão a composição das !' e 2' 

Câmaras Cíveis Isoladas de coníomnidade com o disposto no íj 2° do Art 21 da Lei nQ 12 342 de 28 
de julho de 1994 

Art 2o Ficam também criados no Quadro III - Poder Judiciário, quatro (04) cargos de 
Assessoi de Desembargador Símbolo DNS-2 privativos de Bacharel cm Direito c dois (02) cargos de 
Oficial de Gabinete Símbolo DAS-2 de provimento cm comissão 

Paragrafo único As nomeações para os cargos de que trata este artigo dar-se-ão por Ato 
do Presidente do Tribunal de Justiça apos indicação pelos Desembargadores respectivos 

Art. 3o O caput do Art 19 da Lei n0 12 342, dc 28 dc julho de 1994 que dispõe sobre o 
Código de Divisão e de Organização Judiciaria do hstado do Ceara passa a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art 19. O Tribunal de Justiça tem sede nd Capital jurisdição cm todo o temtono 
do Estado c compõe-se de vinte e três (23) Desembargadores nomeados dentre os juizes de ultima 
entrância observado o quinto constilucional 

Art 4o As despesas decorrentes da aplicação desta hei correrão por conta das dotações 
orçamentárias do Poder ludiciano do Estado que seiào suplementadas sc insuficientes 

Art. 5o Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação rc\ ogadas as disposições em 
contrario 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em fortaleza 
aos 30 de junho dc 1998 
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DLP RICARDO AI MFIDA 
2o SECRETARIO 
DEP DOMINGOS ML HO 
3o SECRETARIO 
DFP VALDOMIRO TAVORA 
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